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Às nove horas e trinta minutos, do dia dezenove, do mês de fevereiro, do ano de 1 

dois mil e treze, em Brasília, Distrito Federal, reuniu-se o Conselho Nacional dos 2 

Direitos Humanos da Criança e do Adolescente (Conanda), em sua ducentésima 3 

décima quarta Assembleia Ordinária, sob a Presidência da Sra. Miriam Maria José 4 

dos Santos, Conselheira Não-Governamental, representante da Inspetoria São João 5 

Bosco (Salesianos). Estiveram Presentes, os Conselheiros Governamentais: Sr. 6 

Ivanildo Tajra Franzosi, representante da Casa Civil da Presidência da República 7 

(CCPR); Sr. Francisco Antônio de Souza Brito e Sra. Karla Christianne Cardoso 8 

Batista, representantes do Ministério do Desenvolvimento e Combate à Fome 9 

(MDS); Sra. Marina Leite da Silveira, representante do Ministério da Cultura (MinC), 10 

Sr. Fábio Meirelles Hardman de Castro, representante do Ministério da Educação 11 

(MEC); Sra. Lázara Lorena de Oliveira Gvozdanovic Villar, representante do 12 

Ministério do Esporte (ME); Sr. Jordelino Serafim dos Reis, representante do 13 

Ministério da Fazenda (MF); Sra. Késia Mirian Santos de Araújo, representante do 14 

Ministério da Previdência Social (MPAS); Sra. Maria de Lourdes Magalhães, 15 

representante do Ministério da Saúde (MS); Sr. Danyel Iorio de Lima, representante 16 

do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão (MPOG); Sra. Karina Andrade 17 

Ladeira, representante do Ministério do Trabalho e Emprego (MTE); Sr. Davi Ulisses 18 

Brasil Simões Pires, representante do Ministério da Justiça (MJ); Sra. Maria Izabel 19 

da Silva e Sr. Sérgio Eduardo Marques da Rocha, representantes da Secretaria de 20 

Direitos Humanos da Presidência da República (SDHPR). Os Conselheiros Não-21 
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Governamentais Titulares: Sra. Maristela Cizeski, representante da Pastoral da 22 

Criança; Sr. Andre Franzini, representante da Pastoral do Menor da Conferência 23 

Nacional dos Bispos do Brasil (CNBB); Sra. Érika Tonelli de Araújo, representante 24 

da Federação Nacional das APAE’S (Fenapaes); Sr. Fabio Feitosa da Silva, 25 

representante da União Brasileira de Educação e Ensino (UBEE Marista); Sra. 26 

Esther Maria de Magalhães Arantes, representante do Conselho Federal de 27 

Psicologia (CFP); Sr. Diego Vale de Medeiros, representante da Associação 28 

Brasileira de Magistrados e Promotores de Justiça e Defensores Públicos da 29 

Infância e da Juventude (ABMP); Sr. Rogério Lima de Aguiar, representante da 30 

Aldeias Infantis SOS Brasil; Sra. Tania Mara Dornellas dos Santos, representante da 31 

Confederação Nacional de Trabalhadores na Agricultura (Contag); Sra. Alessandra 32 

Mara Françoia, representante da Criança Segura; Sra. Erivã Garcia Velasco, 33 

representante do Conselho Federal de Serviço Social (CFESS); Sr. Edmundo 34 

Ribeiro Kroger, representante do Centro de Educação e Cultura Popular (Cecup); 35 

Sra. Glícia Thais Salmeron de Miranda, representante da Ordem dos Advogados do 36 

Brasil (OAB). Os Conselheiros Não-Governamentais Suplentes: Sra. Roseli 37 

Aparecida Duarte, representante da Sociedade Literária e Caritativa Santo 38 

Agostinho; Sr. Carlos Nicodemos Oliveira da Silva, representante do Movimento 39 

Nacional de Direitos Humanos (MNDH); Sr. Pedro Affonso Duarte Hartung, 40 

representante do Instituto Alana; Sr. Djalma Costa, representante da Associação 41 

Nacional dos Centros de Defesa da Criança e do Adolescente (Anced); Sra. Rachel 42 

Niskier Sanchez, representante da Sociedade Brasileira de Pediatria (SBP); Sr. 43 

Renato Eliseu, representante da Fundação Fé e Alegria do Brasil; Sra. Rosilea Roldi 44 

Wille, representante do Conselho Latino Americano de Igrejas; Sr. David Marcial 45 

Ortolan, representante dos Escoteiros do Brasil; Sra. Fernanda Campana, da 46 

Federação Nacional das Associações para Valorização de Pessoa com Deficiência 47 

(Fenavape); Sr. Artur Custódio Moreira de Souza, do Movimento de Reintegração 48 

das Pessoas Atingidas pela Hanseníase (Morhan). Coordenação-Geral do 49 

Conanda: Sra. Fernanda Wetzel Gastal, Sra. Vânia Maria Correia de Oliveira, e Sra. 50 

Isabela Rufino, Assessoras Técnicas. Convidados: Sra. Ministra Maria do Rosário, 51 

da Secretaria de Direitos Humanos da Presidência República (SDHPR); Sra. 52 

Angélica Moura Goulart, Secretária Nacional de Promoção dos Direitos da Criança e 53 

do Adolescente (SNPDCA), Sra. Lara Miranda, chefe de gabinete da SNPDCA e 54 
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Sra. Carolina de Oliveira Brandão, da Coordenação do Sistema Nacional de 55 

Atendimento Socioeducativo (CGSINASE/SNPDCA/SDH); Sra. Daniele Queiroz, do 56 

Ministério da Educação (MEC); Sra. Irismar Santana, da Coordenação do Fórum 57 

Nacional dos Direitos da Criança e do Adolescente (FNDCA); Sr. Fábio José Garcia 58 

Paes, Assessor Nacional das Aldeias Infantis SOS Brasil; Sra. Aracélia Lúcia Costa, 59 

da Federação Nacional das Associações de Pais e Amigos dos Excepcionais 60 

(Fenavape); Sr. Adriano Caetano, Sra. Tatiana Espindola e Sra. Andréia Ziberman, 61 

da Escola Nacional de Administração Pública (Enap). Pauta. 1) Abertura e votação 62 

da pauta; 2) Planejamento do Conanda; 3) Discussão de pautas pendentes: Recurso 63 

do MNDH sobre a Eleição da Sociedade Civil; 4) Reunião da Ministra Maria do 64 

Rosário com os órgãos colegiados vinculados à SDH/PR, Local Procuradoria Geral 65 

da República; 5) Eleição da Presidência e Vice-Presidência do Conanda; Secretaria 66 

Executiva do Conanda; Definição dos Membros das Comissões Internas, GTs e 67 

representações externas do Conanda; 6) Encerramento. 1) Abertura e votação da 68 

pauta. A Sra. Presidenta cumprimentou a todos desejando um bom ano e 69 

apresentou a proposta de pauta para apreciação, tendo sido aprovada após 70 

adequações na ordem de apresentação dos itens relacionados ao Recurso do 71 

Movimento Nacional de Direitos Humanos (MNDH), sobre as Eleições da Sociedade 72 

Civil, que ficou para às dezessete horas do dia dezenove, e a Eleição da Presidência 73 

e Vice-Presidência do Conselho, Comissões e representações externas, que ficou 74 

para às dezessete horas do dia vinte e um. 2) Planejamento do Conanda. A Sra. 75 

Presidenta agradeceu a presença da equipe da Escola Nacional de Administração 76 

Pública (Enap), que havia sido convidada para a condução dos trabalhos da Oficina 77 

de Planejamento do Conanda. Em seguida, o Sr. Adriano Caetano, Diretor de 78 

Desenvolvimento Gerencial da Enap, cumprimentou a todos e explicou que um dos 79 

objetivos estratégicos da Enap dizia respeito ao fortalecimento da Administração 80 

Pública Federal na gestão dos seus processos, mas sempre com foco no cidadão, 81 

atuando como um espaço facilitador dos processos conversacionais com foco no 82 

resultado, a exemplo do trabalho realizado no processo de elaboração do Plano 83 

Nacional de Política para as Mulheres, da Política de Promoção e Igualdade Racial, 84 

e do Plano Brasil Sem Miséria. A Sra. Andréia Ziberman, Assessora da Enap, 85 

destacou que o objetivo da oficina de planejamento, por um lado, estava relacionado 86 

à avaliação, de forma participativa, dos avanços e das dificuldades da atuação do 87 
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Conanda e, por outro lado, ao planejamento da atuação do Conselho para os anos 88 

de dois mil e treze e dois mil e quatorze. Explicou que a proposta de metodologia 89 

para a oficina conciliava momentos de trabalho em grupo e de plenária, visando 90 

gerar oportunidade de debate e também otimizar a produção. Explicou ainda que o 91 

planejamento das atividades do Conselho teriam por base o Regimento Interno do 92 

Conanda, o Plano Nacional Decenal dos Direitos Humanos de Crianças e 93 

Adolescentes e as resoluções da IX Conferência Nacional dos Direitos da Criança e 94 

do Adolescente. Em seguida, solicitou que todos os presentes se apresentassem, 95 

apontando as expectativas quanto à atividade de planejamento. Ao final, avaliou que 96 

as expectativas apresentadas estavam de acordo com a proposta de trabalho da 97 

oficina, explicando que o primeiro momento de produção do planejamento seria 98 

dedicado à avaliação dos últimos quatro anos de atividades do Conanda, 99 

apontando-se avanços e dificuldades, por meio de respostas às seguintes perguntas 100 

norteadoras: Quais foram os principais avanços do Conanda no controle das ações 101 

de promoção, proteção e defesa dos direitos da criança e do adolescente desde dois 102 

mil e nove? Quais foram as principais dificuldades do Conanda no controle das 103 

ações de promoção, proteção e defesa dos direitos da criança e do adolescente 104 

desde dois mil e nove? O segundo momento do trabalho seria dedicado à definição 105 

dos resultados e das ações para dois mil e treze e dois mil e quatorze, orientados 106 

pelos eixos do Plano Decenal dos Direitos Humanos de Crianças e Adolescentes. O 107 

terceiro momento, em plenária, seria dedicado à aprovação do plano de ação do 108 

Conanda para dois mil e treze e dois mil e quatorze. A Sra. Andréia Ziberman 109 

solicitou aos Conselheiros que se dividissem em grupos de trabalho, para tratar da 110 

avaliação sobre os avanços e dificuldades do Conanda nos últimos quatro anos e 111 

encerrou a plenária. Trabalhos em grupo. A Sra. Andréia Ziberman reabriu os 112 

trabalhos para que os grupos apresentassem o resumo das discussões e, ao final 113 

dos relatos, encaminhou para que a equipe da Enap sistematizasse a produção dos 114 

grupos. 3) Discussão de pautas pendentes do Conselho: Recurso do MNDH 115 

sobre a Eleição da Sociedade Civil. O Conselheiro Carlos Nicodemos explicou 116 

que havia ocorrido reunião dos Conselheiros da Sociedade Civil do Conanda com o 117 

Fórum Nacional dos Direitos da Criança e do Adolescente (FNDCA), que propôs a 118 

retirada do recurso pelo Movimento Nacional de Direitos Humanos (MNDH), 119 

remetendo a discussão de algumas questões apresentas no recurso para a reforma 120 
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política do Conselho. Salientou que, como era uma decisão que deveria ser tomada 121 

pelo MNDH, havia consultado a entidade sobre o pedido do FNDCA, que concordou 122 

pela retirada do recurso e subscreveu as questões suscitadas no recurso para 123 

discussão no âmbito da reforma política do Conselho. Ressaltou, porém, o desgaste 124 

político sofrido pelo MNDH com a apresentação do referido recurso, que questões 125 

pessoais não foram pautadas e sim, o debate político. Finalizou defendendo que 126 

seria necessário pensar um processo que garantisse uma maior diversidade de 127 

segmento e entidades na representação do Conselho e que, portanto, a reforma 128 

política deveria apontar para isso. A Sra. Presidenta encerrou os trabalhos 129 

convocando os Conselheiros para sua continuidade às nove horas do dia seguinte. 130 

5) Reunião com a Ministra Maria do Rosário, com os órgãos colegiados 131 

vinculados à SDH, Local Procuradoria Geral da República. Às nove horas do dia 132 

vinte de fevereiro, iniciaram-se os trabalhos com a participação dos Conselheiros no 133 

encontro com a Ministra de Estado Chefe da Secretaria de Direitos Humanos da 134 

Presidência da República, Sra. Maria do Rosário, com os órgãos colegiados 135 

vinculados à SDH, onde se destacou a participação da Sra. Presidenta do Conanda, 136 

que discorreu sobre as potencialidades e dificuldades enfrentadas pelo Conselho 137 

para o desenvolvimento de sua missão, tanto do ponto de vista administrativo, 138 

quanto político. Continuidade do Planejamento do Conanda. Às nove horas do dia 139 

vinte e um de fevereiro, a Sra. Presidenta reabriu os trabalhos repassando à equipe 140 

da Enap para a continuidade do Planejamento do Conselho. 5) Eleição da 141 

Presidência e Vice-Presidência do Conanda; Secretaria Executiva do Conanda; 142 

Definição dos Membros das Comissões Internas, GTs e representações 143 

externas do Conanda. A Sra. Secretária Angélica Moura Goulart, da Secretaria 144 

Nacional de Promoção dos Direitos da Criança e do Adolescente (SNPDCA), tendo 145 

em vista que o próximo período da Presidência do Conanda estaria destinado a 146 

representação Governamental, apresentou o nome da Conselheira Maria Izabel da 147 

Silva como sendo a definição de Governo para essa representação. Destacou os 148 

motivos que levaram a SDH, a Sra. Ministra Maria do Rosário e a SNPDCA a 149 

apresentarem essa proposta, salientando que a Conselheira Maria Izabel possuía 150 

todo o respaldo e delegação para desenvolver o trabalho, além de dedicação maior 151 

ao Conselho. Destacou ainda o seu compromisso no apoio ao trabalho que seria 152 

realizado. Em seguida, a Sociedade Civil apresentou o nome do Conselheiro Andre 153 
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Franzini para exercer a Vice-Presidência do Conanda. Por unanimidade deliberou-se 154 

pela condução da Conselheira Maria Izabel da Silva, representante da SDH/PR, ao 155 

cargo de Presidenta do Conselho e pela condução do Conselheiro Andre Franzini, 156 

representante da Conferência Nacional dos Bispos do Brasil/ Pastoral do Menor 157 

(CNBB), ao cargo de Vice-Presidente do Conselho. Em seguida, a Sra. Presidenta 158 

Miriam Maria José dos Santos agradeceu o apoio de todos os Conselheiros ao seu 159 

mandato, em especial aos Conselheiros da Sociedade Civil pela confiança. 160 

Destacou os desafios que estavam colocados para a próxima gestão, desejando 161 

sucesso a nova Presidenta e ao novo Vice-Presidente. O Sr. Vice-Presidente, 162 

Sergio Marques também agradeceu o apoio de todos os Conselheiros à sua 163 

gestão, em especial, aos Conselheiros Governamentais pela confiança a ele 164 

depositada para que exercesse a Vice-Presidência. A Conselheira Maria Izabel, 165 

Presidenta eleita, agradeceu a confiança de todos, em especial, a Sra. Ministra 166 

Maria do Rosário, a Sra. Secretária Angélica e aos Conselheiros Governamentais 167 

pela confiança, assumindo o compromisso de exercer o mandato de forma 168 

participativa, coletiva e democrática, afim de garantir o fortalecimento do Conanda e 169 

o avanço das discussões para a promoção dos direitos das crianças e adolescentes. 170 

O Conselheiro Andre, Vice-Presidente eleito, também agradeceu a todos, em 171 

especial, aos Conselheiros da Sociedade Civil pela confiança a ele depositada e 172 

igualmente assumiu o compromisso de trabalhar para os avanços necessários e 173 

fortalecimento do Conanda. Em seguida, passou-se a discussão das composições 174 

das Comissões, bem como das coordenações e relatorias das mesmas, tendo sido 175 

as indicações aprovadas por unanimidade. Quanto às representações externas do 176 

Conanda nos GTs, Comissões e Fóruns, a representação Governamental propôs 177 

que as mesmas fossem exercidas pela Sociedade Civil, exceto a representação no 178 

Fórum Interconselhos, no âmbito da Casa Civil, que ficou definido a Presidência 179 

como representante, o que foi aprovado por unanimidade, ficando deliberado que a 180 

Sociedade Civil encaminharia os nomes para cada representação até a próxima 181 

assembleia. Em seguida, a Sociedade Civil apresentou carta para ser encaminhada 182 

para a Sra. Ministra Maria do Rosário, na qual solicitava-se a garantia de logística, 183 

passagens e diárias para que os Conselheiros Suplentes pudessem participar das 184 

assembleias do Conanda, independente da presença do Conselheiro Titular. 185 

Também foi proposto e aprovado por todos que a Mesa Diretora realizaria suas 186 
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reuniões quinze dias antes de cada assembleia ordinária, com o objetivo de avaliar e 187 

encaminhar as deliberações da assembleia anterior, bem como organizar a 188 

assembleia seguinte. O Conselheiro Edmundo apresentou as preocupações em 189 

relação ao julgamento da Banda New Hits, especialmente com a situação das 190 

adolescentes que passavam por processo de revitimização, afirmando que o 191 

Conanda deveria assumir a articulação política do Processo. Informou-se que o 192 

Conselho dos Direitos da Mulher havia feito manifestação pública sobre o assunto. 193 

Deliberou-se por discutirem-se procedimentos padrões para situações como, por 194 

exemplo, a Operação Delivery. Deliberou-se também que se verificasse legislação 195 

que coíba a contratação com recursos públicos de shows que violem direitos 196 

humanos; que se incentivassem empresas a não patrocinarem tais shows, em 197 

especial, as empresas públicas; que se criasse plano de acompanhamento político 198 

dos compromissos assumidos por ocasião das discussões sobre o tema. Por fim, 199 

ficou deliberado que se dessem os encaminhamentos relacionados à criação de 200 

Grupo de Trabalho para monitoramento da Carta de Altamira, bem como, se 201 

procedesse ao levantamento de todas as pendências e definição de 202 

encaminhamentos. O Conselheiro Fabio Meirelles informou o lançamento pelo MEC 203 

de edital de programa de extensão universitária na temática de crianças e 204 

adolescentes. Não tendo mais nada a tratar, a Sra. Presidenta encerrou os trabalhos 205 

convocando os Conselheiros para sua continuidade às nove horas do dia seguinte. 206 

Continuidade do Planejamento do Conanda. Às nove horas do dia vinte e dois de 207 

fevereiro, a Sra. Presidenta abriu os trabalhos repassando à coordenação para as 208 

assessora da Enap para continuidade do Planejamento do Conselho, tendo sido 209 

realizadas a apreciação e discussão das propostas para elaboração do plano de 210 

ação do Conanda para dois mil e treze e dois mil e quatorze, que após as 211 

discussões deliberou-se que até seis de março, deveria ser entregue o relatório pela 212 

consultoria da Enap ao Conanda. Deliberou-se ainda pelo seguinte calendário para 213 

conclusão dos trabalhos: até vinte e cinco de fevereiro encaminhamento do relatório 214 

preliminar a todos os Conselheiros; até quatro de março os Conselheiros enviam 215 

suas contribuições para a Secretaria Executiva do Conselho; até oito de março 216 

conclusão do relatório com as contribuições; aprovação na assembleia do dia treze 217 

de março. Foi apresentada proposta de monitoramento do planejamento que foi 218 

aprovada, devendo constar do relatório final. Ao final, quanto ao processo do 219 



Secretaria de Direitos Humanos  

  8 

trabalho da oficina de planejamento, a avaliação pelos Conselheiros apontou para a 220 

necessidade de se iniciar sempre com análise de conjuntura, garantir maior tempo 221 

para debate, à importância da presença das consultoras como mediadoras do 222 

processo e a necessidade de monitoramento contínuo, para que de fato o 223 

planejamento seja colocado em prática. 6) Encerramento. A Sra. Presidenta 224 

agradeceu a Sra. Tatiana Spindola e a Sra. Andréia Ziberman, consultoras da Enap, 225 

pelo apoio e trabalho realizado e aos Conselheiros pelo empenho e dedicação no 226 

desenvolvimento e discussão do planejamento, e encerrou a Assembleia às dezoito 227 

horas, do dia vinte e dois, do mês de fevereiro, do ano dois mil e treze. 228 


